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RESUMO 

 

A pesquisa adota metodologia de revisão bibliográfica e documental, com análise qualitativa 

dos resultados, e tem por objetivo identificar desafios e perspectivas na adaptação do 

federalismo fiscal brasileiro à economia digital. A Constituição Federal de 1988, ao normatizar 

um modelo de federalismo cooperativo, não conseguiu evitar que a relação entre os entes 

federativos expressasse um ambiente de desconfiança, fomentado pelas guerras fiscais, pela 

substituição de impostos federais por contribuições não sujeitas à repartição de receitas e pela 

insuficiente compensação federal por perdas estaduais decorrentes da desoneração tributária 

das exportações. Algumas das principais características da economia digital – negócios 

operados por plataformas, importância do efeito de rede indireto na formação de preços, 

dependência de ativos intangíveis, desterritorialização das atividades econômicas e uso massivo 

de dados – impõem desafios à tributação da renda, do trabalho e do consumo. O texto evidencia 

dois desses desafios: a erosão das bases tributárias, concebidas para uma economia industrial, 

e os conflitos de competência tributária no âmbito dos impostos sobre o consumo. Em relação 

ao primeiro desafio, em um Estado federal, além de se identificarem as oportunidades de 

adaptação dos tributos existentes à economia digital, há de se acompanhar o potencial que cada 

base econômica sujeita à tributação demonstrará com o avanço das novas tecnologias, para que 

sejam bem exploradas e distribuídas entre os entes federativos, por meio das competências 

tributárias e da repartição de receitas tributárias pelo produto. Quanto ao segundo desafio, a 

divisão da base tributária “consumo” entre os entes federativos, como se observa atualmente no 

Brasil, não se mostra adequada à economia digital. Nesse cenário, são apresentadas perspectivas 

para o fortalecimento do pacto federativo no contexto da economia digital. As novas tecnologias 

oferecem oportunidades de aprimoramento da administração tributária que podem contribuir 

para a manutenção de padrões aceitáveis de arrecadação. O aproveitamento de tais 

oportunidades depende do desenvolvimento de medidas de cooperação federativa, sob pena de 

se acentuarem as desigualdades socioeconômicas. A desconstitucionalização dos instrumentos 

garantidores de autonomia fiscal aos entes federativos – competências tributárias e sistema de 

repartição de receitas pelo produto –, além de encontrar óbice no art. 60, §4º, I, CF/88, não se 

mostra capaz de auxiliar a adaptação federativa à economia digital, acentuando o risco de 

movimentos de centralização fiscal. A unificação de impostos sobre o consumo atualmente 

atribuídos a entes federativos distintos é possível e se revela uma importante adaptação às 

características da economia digital a ser promovida no federalismo fiscal brasileiro. No entanto, 

devem-se prever os instrumentos de política regional que substituirão a atual política de 

incentivos fiscais levada a efeito por Estados e por Municípios. A instituição de novos tributos 

sobre operações digitais deve ser responsiva ao desafio da erosão das bases tributárias 

tradicionais, inserindo-se em um sistema de repartição de receitas, para que não se aprofunde 

um dos problemas históricos do federalismo fiscal brasileiro, qual seja a substituição de 

impostos sujeitos à repartição por contribuições não partilhadas. 

 

Palavras-chave: Direito Constitucional. Federalismo Fiscal Brasileiro. Economia Digital. 

Competências Tributárias. Repartição de Receitas Tributárias.         

 

 

 

 

 



 
 

ABSTRACT 

 

The research adopts a bibliographical and documental review methodology, with qualitative 

analysis of the results, and aims to identify challenges and perspectives in the adaptation of 

Brazilian fiscal federalism to the digital economy. The Federal Constitution of 1988, by 

regulating a model of cooperative federalism, was unable to prevent the relationship between 

the federative entities from expressing an environment of distrust, fostered by tax wars, by the 

substitution of federal taxes by contributions not subject to revenue sharing, and by the 

insufficient federal compensation for state losses arising from the tax exemption on exports. 

Some of the main characteristics of the digital economy - platform-operated businesses, the 

importance of the indirect network effect in price formation, reliance on intangible assets, de-

territorialization of economic activities, and the massive use of data - pose challenges to the 

taxation of income, labor, and consumption. The text highlights two of these challenges: the 

erosion of tax bases designed for an industrial economy, and conflicts of competence in 

consumption taxes. Regarding the first challenge, in a federal state, in addition to identifying 

opportunities to adapt existing taxes to the digital economy, it is necessary to monitor the 

potential that each economic base subject to taxation will show with the advancement of new 

technologies, so that they are well exploited and distributed among the federal entities, through 

tax competencies and the distribution of tax revenues by product. As for the second challenge, 

the division of the consumption tax base among the federative entities, as currently observed in 

Brazil, is not adequate to the digital economy. In this scenario, perspectives are presented for 

strengthening the federal pact in the context of the digital economy. New technologies offer 

opportunities to improve tax administration that can contribute to maintaining acceptable 

standards of tax collection. Taking advantage of such opportunities depends on the development 

of federal cooperation measures, otherwise socioeconomic inequalities will be accentuated. The 

deconstitutionalization of the instruments that guarantee fiscal autonomy to the federative 

entities - tax competencies and the system of revenue sharing by product -, besides finding an 

obstacle in art. 60, §4, I, CF/88, is not able to help the federative adaptation to the digital 

economy, accentuating the risk of fiscal centralization movements. The unification of 

consumption taxes currently assigned to different federal entities is possible and reveals itself 

as an important adaptation to the characteristics of the digital economy to be promoted in 

Brazilian fiscal federalism. However, regional policy instruments that will replace the current 

policy of tax incentives carried out by states and municipalities should be considered. The 

institution of new taxes on digital operations must be responsive to the challenge of the erosion 

of traditional tax bases, inserted in a system of revenue sharing, so that one of the historical 

problems of Brazilian fiscal federalism does not deepen, which is the substitution of taxes 

subject to sharing by contributions that are not shared. 

 

Keywords: Constitutional Law. Brazilian Fiscal Federalism. Digital Economy. Tax 

Competencies. Tax Revenue Sharing. 
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INTRODUÇÃO 

 Quando Phil Brandenberger, um morador da cidade de Filadélfia, realizou o que se 

acredita ter sido a primeira compra online (o disco compacto “Ten Summoners’ Tales”, do 

músico Sting), em 11 de agosto de 1994 (LEWIS, 1994), inaugurou-se um mercado que, três 

décadas depois, assume tamanho e complexidade impressionantes. Em 2021, as vendas globais 

no comércio eletrônico somaram, aproximadamente, 5,2 trilhões de dólares (CHEVALIER, 

2022). As utilidades que outrora eram adquiridas pelos consumidores no mercado local, ainda 

que inseridas em cadeias globais de valor, passaram a ser acessadas a partir de transações diretas 

com fornecedores espalhados pelo mundo.  

É certo que a globalização do comércio não é uma novidade desses dias. A Revolução 

Industrial do século XIX já havia deflagrado transformações institucionais voltadas à 

construção de um sistema capitalista em nível global. O que se observa de novo é que as 

instituições originárias da economia industrial têm sido desafiadas pela disrupção tecnológica 

– uma revolução industrial (SCHWAB, 2016, p. 16) – que congrega características como a 

internet ubíqua e móvel, os sensores menores, mais poderosos e mais baratos, e o emprego de 

inteligência artificial. A associação do crescimento exponencial de hardware com o constante 

aumento da capacidade de programação (SUNDARARAJAN, 2018, p. 88-89) dá azo a outras 

formas de organização dos mercados, em que as plataformas assumem papel fundamental, 

assim como à geração de novas utilidades e de meios mais eficientes de disponibilização 

daquelas já existentes. 

É nesse contexto que desponta o que se tem chamado de economia digital, assim 

entendidas todas as atividades econômicas que dependem ou que são significativamente 

aprimoradas pelo uso de insumos digitais, o que inclui tecnologias, infraestrutura e serviços 

digitais, além de dados (OECD, 2020, p. 5). Há, por certo, alguns segmentos econômicos 

marcantemente digitalizados, seja pela forma de organização dos negócios, seja pela 

intangibilidade dos produtos e dos serviços por eles ofertados. No entanto, é fundamental que 

se compreenda que o fenômeno da digitalização da economia não se restringe a esses setores. 

Expande-se pelos diversos segmentos econômicos, que passam a incorporar tecnologias e 

processos organizacionais às particularidades de suas atividades com o escopo de fornecer com 

eficiência bens e serviços mais ajustados aos interesses dos consumidores. 

A velocidade e a amplitude com que se tem promovido a digitalização da economia 

trazem a lume desafios concernentes à tributação. Dado que os Estados financiam os direitos 
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por meio de tributos, tem-se buscado compreender de que modo a economia digital gera riqueza 

passível de tributação, como adaptar os tributos existentes às transformações econômicas, que 

novos tributos podem ser criados e como distribuir os direitos de tributação entre as jurisdições. 

São essas preocupações comuns aos países e aos estudiosos do tema, mas que necessitam de 

ser examinadas em consideração às diferentes realidades político-institucionais. Aqui, tem-se a 

inspiração para o tema deste trabalho: os desafios e as perspectivas que se apresentam para o 

federalismo brasileiro, em seus aspectos fiscais, no contexto da economia digital. 

 A forma federativa de Estado tem na autonomia financeira dos entes federativos um de 

seus atributos essenciais. Trata-se de pressuposto para o exercício da autonomia política, uma 

vez que, para a tomada de decisões quanto à prestação de serviços públicos e para a execução 

da agenda de governo, é imprescindível o controle sobre as fontes de receita que comporão o 

orçamento público. Nem todas as receitas, no entanto, contribuem para a realização da 

autonomia financeira de um ente federativo. Esta se realiza por um sistema que combina a 

distribuição de competências tributárias e a repartição vinculada de receitas pelo produto, de 

acordo com as particularidades de cada experiência federativa.  

A necessidade de se preservar a autonomia dos níveis de governo em uma federação e 

de se desenvolverem ambientes de cooperação entre os entes acresce complexidade à adaptação 

do federalismo fiscal à economia digital. A distribuição das competências tributárias tal qual 

definida pela Constituição de 1988 parece não se ajustar aos novos fenômenos econômicos, 

observando-se conflitos de competência entre os entes federativos. Por outro lado, o 

federalismo fiscal brasileiro traz consigo um histórico de disfunções, como a guerra fiscal, a 

substituição de impostos por contribuições não sujeitas à repartição de receitas e a insuficiência 

de mecanismos de cooperação federativa em matéria fiscal.  

A partir desse contexto, propõe-se investigar, no campo jurídico, os desafios e as 

perspectivas na adaptação do federalismo fiscal à digitalização da economia. A pesquisa possui 

os seguintes objetivos específicos: (i) apontar os principais elementos da forma federativa de 

Estado e reconhecer a dimensão federativa das competências tributárias e da repartição de 

receitas de tributos; (ii) examinar a formação do federalismo fiscal brasileiro, enfatizando suas 

características sob a égide da Constituição de 1988; (iii) apontar os principais atributos da 

economia digital, para identificar os desafios que impõem ao federalismo fiscal brasileiro; (iv) 

analisar perspectivas de adaptação do federalismo fiscal brasileiro ao contexto da economia 

digital, por meio da identificação de limites jurídicos à desconstitucionalização de 

competências tributárias, à unificação de tributos de competências distintas e à previsão de 

novas hipóteses de incidência sobre operações digitais. 
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Para atingir os objetivos propostos, adotou-se na pesquisa a metodologia de revisão 

bibliográfica e documental, com análise qualitativa dos resultados. A revisão de literatura sobre 

o tema do federalismo fiscal revelou marcante interdisciplinaridade, com referências a trabalhos 

nas áreas do direito, da economia e da ciência política. O mesmo fenômeno é visto, portanto, a 

partir de lentes teóricas distintas, o que exige um esclarecimento metodológico. Tratando-se de 

um trabalho jurídico, propôs-se identificar, na revisão de literatura, os instrumentos jurídicos 

lançados com o propósito de centralização e de descentralização fiscal em resposta aos 

diferentes contextos políticos e econômicos. Isso significa que os aspectos políticos e 

econômicos levantados, assim como os principais instrumentos jurídicos de centralização e de 

descentralização fiscal, serão aqueles explorados pelos autores de referência. Levando-se em 

consideração o avançado estágio de exploração acadêmica da temática do federalismo fiscal, 

acredita-se que se trata de uma opção metodológica segura sob o aspecto teórico, adequada aos 

objetivos do trabalho e condizente com as limitações de tempo e de recursos da pesquisa. 

Em seguida, dedicou-se à revisão de literatura quanto à digitalização da economia, com 

o escopo de explicar suas principais características e de identificar de que modo seus atributos 

apresentam desafios à tributação e, em particular, ao federalismo fiscal brasileiro. Neste estágio 

da pesquisa, também foram analisados relatórios da Organização para a Cooperação e 

Desenvolvimento Econômico (OCDE) que endereçam diagnósticos e propostas de alteração 

nos sistemas tributários para sua adaptação à economia digital. Foram examinados, ainda, 

acórdãos do Tribunal Pleno do Supremo Tribunal Federal sobre tributação de novas 

tecnologias, com o objetivo de identificar como o Tribunal vem dirimindo conflitos de 

competência entre entes federativos relacionados à tributação sobre o consumo.  

Por fim, valeu-se dos resultados da revisão de literatura realizada para discutir as 

perspectivas de adaptação do federalismo fiscal ao contexto da economia digital. Nessa etapa, 

a pesquisa envolveu pesquisa bibliográfica e documental, com a análise de Propostas de 

Emenda à Constituição (PEC), de Projetos de Lei Complementar (PLP) e de Projetos de Lei 

(PL). A escolha das iniciativas legislativas examinadas deu-se a partir das referências existentes 

na revisão bibliográfica e do resultado de consulta à Câmara dos Deputados e ao Senado Federal 

formulada com base na Lei de Acesso à Informação (LAI). A análise documental não teve por 

objetivo avaliar cada uma das propostas legislativas citadas, uma vez que o exame da 

viabilidade jurídica de PEC, de PLP ou de PL não constitui objetivo geral ou específico da 

pesquisa. Os documentos auxiliaram a compreensão dos desafios e, sobretudo, das perspectivas 

de adaptação do federalismo fiscal brasileiro à economia digital, fornecendo campo para a 

discussão de limites jurídicos à desconstitucionalização de competências tributárias, à 
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unificação de tributos de competências distintas e à previsão de novas hipóteses de incidência 

sobre operações digitais.  

A dissertação está dividida em três capítulos. No primeiro, são apresentados os 

conceitos e as características do Estado federal, com ênfase na dimensão federativa das 

competências tributárias e na repartição do produto de receitas fiscais (autonomia financeira). 

Tem-se como premissa que os fluxos de centralização e de descentralização tributária e fiscal 

devem ser analisados a partir da evolução do federalismo fiscal brasileiro, em seu contexto 

econômico, político e jurídico. Diante disso, são examinadas as dinâmicas de centralização e 

de descentralização do federalismo fiscal no Brasil na formação do federalismo fiscal, com 

ênfase no sistema tributário delineado em 1965 e nas características do federalismo fiscal sob 

a égide da Constituição de 1988. Discute-se, ainda, se a formação do federalismo fiscal no 

Brasil ocasiona um estado de tensão entre os entes que vai de encontro ao princípio da lealdade 

à federação e que enfraquece o pacto federativo, constituindo obstáculo específico à realidade 

brasileira para a adaptação do federalismo fiscal ao contexto da economia digital. 

No segundo capítulo, são apresentadas as principais características da economia digital 

e os desafios por elas trazidos à tributação. Examina-se como a tecnologia impulsiona modelos 

de negócio centrados na intermediação entre partes que buscam se conectar para atingir 

interesses econômicos e pessoais. Tais modelos, operacionalizados por plataformas digitais, 

baseiam-se na concepção de que os benefícios e os incentivos à participação concedidos a 

clientes em um lado do negócio produzem efeito sobre o outro lado (efeito de rede indireto), o 

que altera de forma substancial a formação de preços e a geração de valor. São analisadas as 

seguintes características da economia digital: a organização do mercado pelas plataformas 

digitais, a intangibilidade de ativos e a desterritorialização dos negócios, a participação dos 

consumidores na geração de valor, e a relação entre economia digital e desigualdade 

socioeconômica.  

Ainda no segundo capítulo, discutem-se os desafios à tributação ocasionados por tais 

atributos. A mobilidade e a fluidez da geração de valor em nível global fazem com que não se 

consiga, por meio das regras tradicionais de tributação da renda ou do consumo, atingir de modo 

satisfatório as manifestações de riqueza. No plano interno, os novos modelos de negócios não 

permitem, muitas vezes, sua identificação com as hipóteses de incidência historicamente 

tributadas no Brasil e atualmente descritas no texto constitucional, o que gera insegurança 

jurídica e conflitos de competência tributária. Além disso, algumas das bases tributárias 

estavam fortemente atreladas à economia tradicional e vêm sendo rapidamente substituídas por 
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serviços não alcançados pelos mesmos tributos, o que pode gerar desequilíbrio no pacto 

federativo. 

No terceiro capítulo, são discutidas perspectivas para a adaptação do pacto federativo 

ao contexto da economia digital. Examina-se a importância da cooperação federativa para o 

aproveitamento de oportunidades oferecidas pela economia digital às administrações públicas, 

em especial, às administrações tributárias. Na sequência, analisa-se a viabilidade jurídica da 

desconstitucionalização de competências tributárias e do sistema de repartição de receitas pelo 

produto, assim como sua aptidão para contribuir com o fortalecimento do federalismo fiscal 

brasileiro na economia digital. Diante dos problemas causados pela divisão das competências 

tributárias sobre o consumo entre os entes federativos, acentuados pelas características da 

economia digital, dedica-se ao estudo do Imposto sobre Valor Agregado (IVA), buscando-se 

identificar limites para a unificação de tributos atualmente atribuídos a entes federativos 

distintos, bem como estabelecer pontos de diálogo entre o imposto e os problemas 

historicamente observados no federalismo fiscal no Brasil. Por fim, avaliam-se as repercussões 

federativas da instituição de novos tributos sobre operações digitais – Digital Services Tax 

(DST), com ênfase no risco de centralização fiscal decorrente da substituição de tributos 

sujeitos à repartição federativa por novas contribuições federais.   

A dissertação que ora se inicia traduz um esforço de pesquisa para reunir e organizar 

ideias que auxiliem a compreensão dos desafios e das perspectivas do federalismo fiscal 

brasileiro na economia digital. Pretende-se revisitar conceitos e destacar particularidades do 

labirinto federativo no Brasil (REZENDE, 2013), para, a partir disso, estabelecer conexões com 

as transformações promovidas pela digitalização da economia e analisar possíveis caminhos 

para o fortalecimento do federalismo fiscal brasileiro. Nesse sentido, espera-se que o trabalho 

possa contribuir com pesquisas e com iniciativas institucionais – legislativas e administrativas 

– nas áreas do federalismo fiscal e da tributação da economia digital. 
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